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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA , QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO

TERMO ADITIVO

Unidade Gestora: INMETRO/SUPERINTENDÊNCIA DE GOIÁS

Pregão Eletrônico nº 08/2019

Processo SEI nº 0052624.001698/2019-65

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Nº 03/2019 PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E
SEGURANÇA, QUE ENTRE SI CELEBRAM, O
INMETRO/SURGO E A EMPRESA TERRA
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EIRELI.  - PARA
INCLUSÃO DE REGRA DE PROTEÇÃO
DE DADOS PESSOAIS - (LGPD). 

O INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA –
INMETRO/SUPERINTENDÊNCIA DE GOIÁS, Autarquia Federal, vinculado ao Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, com sede em Brasília, Distrito Federal e com unidade
técnico-administrativa, na Rua 148, s/nº, Setor Sul – Goiânia – GO, CEP: 74.170-110, inscrito no CNPJ sob
o nº. 00.662.270/0002-49, representado neste ato por seu Superintendente o Sr. MARCO AURÉLIO DE
ANDRADE LIMA, brasileiro, militar, residente e domiciliado em Brasília, inscrito no CPF nº 802.941.977-
53, RG nº 405350 SIM – UF: RJ, designado pela Portaria nº 257, de 27 de maio de 2019, publicada no
DOU em 29 de maio de 2019, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado, a Empresa e do
outro lado, a Empresa  TERRA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº
01.863.518/0001-11, com sede à Rua C-208, n° 253, Quadra 518, Lote 18, Jardim América, Goiânia/GO,
doravante denominada  CONTRATADA,  neste ato representado pelo Sr.  MAURÍCIO CARNEIRO SOARES,
brasileiro, solteiro, empresário, residente à Rua 109, n° 242, Quadra F-35, Lote 37, Setor Sul, Goiânia/ GO,
inscrito no CPF sob o nº 517.280.521-49, portador do RG n° 1870226-7283113 SSP/GO, doravante
denominada CONTRATADA, RESOLVEM celebrar o presente Termo Aditivo ao Contrato nº 03/2019, sob a
forma de execução indireta, em regime de empreitada por MENOR PREÇO GLOBAL, tendo em vista o que
consta no Processo SEI nº 0052624.001698/2019-65, pelo qual foi homologado o objeto do Pregão na
Forma Eletrônica nº 08/2019, e em observância ao disposto nos termos da Lei nº 9.632/1998; Lei nº
10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto nº 3.555, de 8 de
agosto de 2000; Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012; Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018;
Portaria MP nº 443, de 27 de dezembro de 2018; Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
Decreto nº 8.538, de 2015, Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001; Instrução Normativa SLTI/MPOG
nº 01, de 19 de janeiro de 2010; Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 11 de outubro de 2010;
Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05, de 25 de maio de 2017; Portaria SLTI/MPOG nº 27, de 10 de
novembro de 2010; Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010; Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009; Lei
nº 8.666 de 21 de junho de 1993 (subsidiariamente), e pelas demais normas pertinentes e suas
alterações posteriores:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto estabelecer regra de proteção de dados pessoais
do Contrato nº 03/2019.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
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2.1. Incluir na Cláusula Décima (Das Obrigações da Contratante e da Contratada) do Contrato
original o Seguinte Item:

10.2. Da Proteção de Dados Pessoais

10.2.1. O Inmetro/Surgo  e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses
dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do serviço
contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício
regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da ANPD;

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento,
indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do
Inmetro/Surgo, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. Os dados assim
coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em
hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros finalidades;

c.1) eventualmente, podem as partes convencionar que o Inmetro/Surgo será responsável por
obter o consentimento dos titulares;

d) os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, seguem um
conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação
vigente e as melhores práticas de mercado;

e) os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados seguro,
com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle
baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil dos
credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada
transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o
compartilhamento desses dados com terceiros;

e.1) no caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, para
atender ao acima, esta garante que:

e.1.1) a legislação do país para o qual os dados foram transferidos, asseguram o mesmo
nível de proteção que a legislação brasileira em termos de privacidade e proteção de
dados, sob pena de encerramento da relação contratual, em vista de restrição legal
prevista no ordenamento jurídico brasileiro;

e.1.2) os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA;

e.1.3) o tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência, foi e
continuará a ser feito de acordo com as disposições pertinentes da legislação sobre
proteção de dados aplicável e que não viola as disposições pertinentes do Brasil;

e.1.4) sempre que necessário, orientará o Inmetro/Surgo durante o período de
tratamento de dados pessoais, também em relação aos dados transferidos para país
estrangeiro, para que ocorra em conformidade com a legislação sobre proteção de
dados aplicável e com as cláusulas do contrato;

e.1.5) oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança técnicas e
organizativas, e as especificará formalmente ao contratante, não compartilhando dados
que lhe sejam remetidos com terceiros;

e.1.6) as medidas de segurança são adequadas para proteger os dados pessoais contra a
destruição acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a divulgação ou o acesso
não autorizados, nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão por
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rede, e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito e que estas medidas
asseguram um nível de segurança adequado em relação aos riscos que o tratamento
representa e à natureza dos dados a proteger, atendendo aos conhecimentos técnicos
disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação;

e.1.7) zelará pelo cumprimento das medidas de segurança;

e.1.8) tratará os dados pessoais apenas em nome do Inmetro/Surgo e em conformidade
com as suas instruções e as cláusulas do contrato; no caso de não poder cumprir estas
obrigações por qualquer razão, concorda em informar imediatamente ao
Inmetro/Surgo, que neste caso poderá suspender a transferência de dados e/ou de
rescindir o contrato;

e.1.9) a legislação que lhe é aplicável não o impede de respeitar as instruções recebidas
do Inmetro/Surgo e as obrigações do contrato e que, no caso de haver uma alteração
nesta legislação que possa ter efeito adverso substancial nas garantias e obrigações
conferidas pelas cláusulas do contrato, comunicará imediatamente essa alteração ao
Inmetro/Surgo, que neste caso poderá suspender a transferência de dados e/ou de
rescindir o contrato;

e.1.10) notificará imediatamente o Inmetro/Surgo sobre: qualquer solicitação
juridicamente vinculativa de divulgação de dados pessoais por uma autoridade
fiscalizadora responsável pela aplicação da lei, a menos que seja proibido de outra
forma, como uma proibição da lei  penal de preservar a confidencialidade de uma
investigação policial; qualquer acesso acidental ou não autorizado.

e.1.11) responderá rápida e adequadamente todas as solicitações de informação do
Inmetro/Surgo, relacionadas ao tratamento dos dados pessoais objeto da transferência
e que se submeterá aos conselhos da autoridade fiscalizadora no que diz respeito ao
processamento dos dados transferidos;

e.1.12) a pedido do Inmetro/Surgo, apresentará as informações necessárias sobre o
tratamento relacionado com os dados pessoais objeto da transferência ou as
informações solicitadas pela Autoridade fiscalizadora.

e.1.13) em caso de subcontratação, informará previamente o Inmetro/Surgo que
poderá anuir por escrito;

e.1.14) os serviços de processamento pelo subcontratado, serão executados de acordo
com o disposto neste contrato;

e.1.15) enviará imediatamente ao Inmetro/Surgo uma cópia de qualquer acordo de
subcontratação que celebrar sobre o objeto deste contrato.

10.2.2. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições
acordadas nesta cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do Inmetro/Surgo.

10.2.3. O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter
dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e
formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e
pelo prazo de até 10 anos contados de seu termo final.

10.2.4. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos
dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de controle
administrativo;

10.2.5. Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um Titular de Dados,
a respeito de Dados Pessoais da outra Parte, abstendo-se de responder qualquer solicitação, exceto nas
instruções documentadas ou conforme exigido pela LGPD e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados
em vigor.
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10.2.6. O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do Inmetro/Surgo,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ciência da ocorrência de qualquer incidente que implique
violação ou risco de violação de dados pessoais de que venha a ter conhecimento ou suspeita, devendo a
parte responsável, em até 10 (dez) dias corridos, tomar as medidas necessárias.

10.2.7. A critério do Encarregado de Dados do Inmetro/Surgo, a CONTRATADA poderá ser provocada a
colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD),  conforme a
sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

10.2.8. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados
pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo (30) dias, sob
instruções e na medida do determinado pelo Inmetro/Surgo, eliminará completamente os Dados
Pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo
quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na
LGPD.

10.2.9. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e
também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORO

3.1. As partes, de comum acordo, elegem o foro da Justiça Federal do Estado de Goiás, cidade
de Goiânia, para dirimir as dúvidas oriundas da execução do presente Contrato, renunciando a qualquer
outro por mais privilegiado que seja.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO

4.1. Permanecem inalteradas as demais Cláusulas e condições do CONTRATO ORIGINAL e de
outros instrumentos não modificadas por este Termo Aditivo.

5. CLÁUSULA QUINTA – PUBLICAÇÃO

5.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Termo Aditivo na
imprensa oficial até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte
dias daquela data.

E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente
com seu(s) anexo(s), o presente Termo Aditivo é assinado eletronicamente pelas partes.
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